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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE SANTA MARIa


Exmo. sr. Dr. juiz de direito DA 1ª VARA criminal da COMARCA DE SANTA MARIA/RS:
O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seus órgãos signatários, no uso de suas atribuições legais, com base na documentação já existente nos autos e, presentemente, em cópia do inquérito policial nº 027/2140011071-5 (01/2013 na Assessoria Especial da Delegacia de Polícia Regional de Santa Maria), oferece ADITAMENTO À DENÚNCIA apresentada no processo nº 027/2130006199-2, para dar nova descrição aos fatos desta ação penal, movida contra ÉLTON CRISTIANO URODA e VOLMIR ASTOR PANZER, bem como agora incluir como acusados:

ÉLTON CRISTIANO URODA, solteiro, instrução superior, comerciante, RG nº 3084470032, com 22 anos de idade à época do fato, nascido em 10 de abril de 1987, natural de Santa Rosa/RS, residente e domiciliado à Rua Thomaz Flores, nº 453, apartamento 102, Bairro Centro, Santa Cruz/RS;

VOLMIR ASTOR PANZER, brasileiro, instrução superior, contador, RG nº 9037668242, com 39 anos de idade à época do fato, nascido em 21 de dezembro de 1969, natural de Três de Maio/RS, filho de Abílio Anildo Panzer e Nilda Feilstricker Panzer, residente e domiciliado à  Av. Azenha, nº 680, apartamento 602, Porto Alegre/RS;
TIAGO FLORES MUTTI, casado, instrução superior, engenheiro civil, RG nº 3038553842, com 34 anos de idade à época do fato, nascido em 27 de março de 1975, natural de Santa Maria/RS, filho de Santiago Mugica Mutti e Nadir Flores Mutti, residente e domiciliado à  Av. Gal. Osório, nº 1391, apartamento 43, Cruz Alta/RS;

CÍNTIA FLORES MUTTI, brasileira, casada, RG nº 9038552304, com 31 anos de idade à época do fato, nascida em 02 de março de 1978, natural de Santa Maria/RS, filha de Santiago Mugica Mutti e Nadir Flores Mutti, residente e domiciliada à Quadra 206, Sul, Alameda dois, Lote HM4, 4, Plano Diretor Sul, Palmas/TO;

ALEXANDRE SILVA DA COSTA, solteiro, instrução superior, comerciante, RG nº 4020325652, com 25 anos de idade à época do fato, nascido em 11 de novembro de 1973, natural de Santa Maria/RS, filho de Ubiratã Cereser da Costa e Mari Silva da Costa, residente e domiciliado à  Av. Dores, nº 305, bloco A, apartamento 1403, Bairro Dores, nesta Cidade;

ÂNGELA AURÉLIA CALLEGARO, brasileira, divorciada, instrução ensino médio, auxiliar administrativo, RG nº 7088338897, com 32 anos de idade à época do fato, nascida em 14 de agosto de 1976, natural de Augusto Pestana/RS, filha de Marlene Terezinha Callegaro, residente e domiciliada à Rua Adelino Eduardo Bart, nº 2981, Bairro Sagrada Família, Taquara/RS;

ELISSANDRO CALLEGARO SPOHR, brasileiro, união estável, ensino superior incompleto, comerciante, RG nº 1083427664, com 25 anos de idade à época do fato, nascido em 06 de dezembro de 1983, natural de Santa Rosa/RS, filho de Eliseu Jorge Spohr e Marlene Terezinha Callegaro, endereço na Rua Silveiro, nº 760, Bairro Menino Deus, Porto Alegre/RS;

ELISEO JORGE SPOHR, brasileiro, solteiro, instrução primeiro grau, aposentado, RG nº 3009605902, com 55 anos de idade à época do fato, nascido em 16 de janeiro de 1954, natural de Tuparendi/RS, filho de João Amado Spohr e Amabil Turra Spohr, residente e domiciliado à Rua Dom Pedro II, nº 1562, ap. 701, Bairro Higienópolis, Porto Alegre/RS;

MARLENE TERESINHA CALLEGARO, brasileira, solteira, RG nº 1065030635, com 56 anos de idade à época do fato, nascida em 21 de dezembro de 1952, natural de Horizontina/RS, filha de Querino José Callegaro e Laurinda Josefina Callegaro, residente e domiciliada à Rua Visconde de Pelotas, nº 1623, ap. 301, Bairro Centro, nesta Cidade;
MAURO LONDERO HOFFMANN, brasileiro, casado, administrador de empresas, instrução superior, RG nº 236903251, com 43 anos de idade à época do fato, nascido em 10 de setembro de 1965, natural de Santa Maria/RS, filho de Inaude Expedito Paim Hoffmann e Jacyr Maria Londero Hoffmann, residente e domiciliado à Rua José Barraquini, nº 267, nesta Cidade; e

JÁCKSON HEITOR PANZER, brasileiro, solteiro, instrução ensino médio, RG nº 3077520231, com 25 anos de idade à época do fato, nascido em 30 de maio de 1983, natural de Três de Maio/RS, filho de Abílio Anildo Panzer e Nilda Feilstricker Panzer, residente e domiciliado à Av. Ipiranga, nº 8400, nº 505, Porto Alegre/RS;

Como segue:

FATO 1
No dia 20 de abril de 2009, em hora e local não apurados no sumário base, nesta cidade de Santa Maria/RS, os denunciados CÍNTIA FLORES MUTTI, TIAGO FLORES MUTTI, ALEXANDRE SILVA DA COSTA, ÉLTON CRISTIANO URODA, VOLMIR ASTOR PANZER e ELISEO JORGE SPOHR, em conjugação de esforços e vontades, fizeram inserir em documento particular declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante (contrato social de fl. 2666/IP).

Na ocasião, os denunciados TIAGO, ALEXANDRE e ELISEO JORGE constituíram uma sociedade limitada, com o nome de SANTO ENTRETENIMENTO LTDA., com prazo indeterminado, visando à exploração das atividades de danceteria, bar e similares. Referida sociedade então montou na Rua dos Andradas, nº 1925/1935, a BOATE KISS, que passou a funcionar explorando os serviços de danceteria e bar.

Ocorre que, em realidade, figuraram como sócios de ‘fachada/laranjas’ os acusados CÍNTIA e ÉLTON CRISTIANO, pois os verdadeiros proprietários, além de ALEXANDRE, eram os acusados TIAGO e ELISEO JORGE. O denunciado VOLMIR ASTOR, a seu turno, assinou como ‘testemunha’ da constituição da sociedade, mesmo sendo conhecedor dessa situação fática, porque funcionário do denunciado ELISEO JORGE, como contador de empresas deste. 

Todos os acusados, assim, alteraram a verdade sobre a efetiva composição societária da empresa SANTO ENTRETENIMENTO LTDA., fato juridicamente relevante porquanto atingida a fé pública na medida em que mascarada a situação real da pessoa jurídica, resultando em potencial lesividade ao fisco e a terceiros.
FATO 2

No dia 09 de junho de 2010, em hora e local não apurados no sumário base, nesta cidade de Santa Maria/RS, os denunciados ÂNGELA AURÉLIA CALLEGARO, CÍNTIA FLORES MUTTI, TIAGO FLORES MUTTI, ALEXANDRE SILVA DA COSTA, ÉLTON CRISTIANO URODA, VOLMIR ASTOR PANZER, ELISSANDRO CALLEGARO SPOHR e ELISEO JORGE SPOHR fizeram inserir em documento particular declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante (alteração contratual de fl. 2671/IP).

Em data anterior (FATO 1), os denunciados TIAGO, ALEXANDRE, e ELISEO JORGE constituíram a SANTO ENTRETENIMENTO LTDA., a BOATE KISS, que passou a funcionar explorando os serviços de danceteria e bar. Na ocasião da confecção do contrato original, figuraram como sócios de ‘fachada/laranjas’, os acusados CÍNTIA e ÉLTON, pois os verdadeiros proprietários, além de ALEXANDRE, eram os acusados TIAGO e ELISEO JORGE, tendo VOLMIR ASTOR assinado como ‘testemunha’ da constituição da sociedade, sendo ele funcionário do denunciado ELISEO JORGE. 
No entanto, nova fraude cometeram os denunciados: os sócios TIAGO (através da ‘laranja’ CÍNTIA) e ELISEO JORGE (por intermédio do ‘laranja’ ÉLTON CRISTIANO URODA) transferiram as cotas que possuíam para o denunciado ELISSANDRO, que por sua vez fez constar no contrato como ‘laranja’ a denunciada ÂNGELA. Novamente figurou como testemunha o funcionário de ELISEO JORGE, o codenunciado VOLMIR ASTOR, que era conhecedor da situação fática da sociedade.
Todos os acusados eram cientes da falsa inserção de nomes no contrato social, alterando assim a verdade sobre a verdadeira constituição social da empresa SANTO ENTRETENIMENTO LTDA., fato juridicamente relevante porquanto atingida a fé pública na medida em que mascarada a situação real da pessoa jurídica, resultando em potencial lesividade ao fisco e a terceiros.
ÉLTON CRISTIANO inclusive, ao ser inquirido em 18 de março de 2013 pela polícia civil no inquérito policial nº 094/2013 da 1ª Delegacia de Polícia de Santa Maria, que investigava a “tragédia de Santa Maria”, afirmou ter sido sócio de direito e de fato da empresa mencionada nos FATOS 1 e 2; tal conduta, capitulada originalmente como crime de falso testemunho destinado a produzir efeito em processo penal, é de ser considerada subsumida ao conteúdo do presente aditamento.
VOLMIR ASTOR, de modo semelhante a ÉLTON CRISTIANO, ao ser inquirido em 19 de março de 2013 pela polícia civil no inquérito policial nº 094/2013 da 1ª Delegacia de Polícia de Santa Maria, que investigava a “tragédia de Santa Maria”, afirmou que ELISEO JORGE nunca fora sócio fático e que ÉLTON CRISTIANO era sócio de direito e de fato da empresa mencionada nos FATOS 1 e 2; tal conduta, capitulada originalmente como crime de falso testemunho destinado a produzir efeito em processo penal, também é de ser considerada subsumida ao conteúdo do presente aditamento.

FATO 3
No dia 19 de outubro de 2010, em hora e local não apurados no sumário base, nesta cidade de Santa Maria/RS, os denunciados ÂNGELA AURÉLIA CALLEGARO, MARLENE TEREZINHA CALLEGARO, ALEXANDRE SILVA DA COSTA, VOLMIR ASTOR PANZER e ELISSANDRO CALLEGARO SPOHR fizeram inserir em documento particular declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante (alteração contratual de fl. 2673/IP).

Feita a alteração contratual retratada no FATO 2, sobreveio nova alteração contratual, em que o denunciado ALEXANDRE afirmou transferir para as denunciadas ÂNGELA AURÉLIA e MARLENE TEREZINHA as cotas restantes da empresa SANTO ENTRETENIMENTO LTDA., e estar deixando a sociedade. No entanto, o verdadeiro comprador era o denunciado ELISSANDRO, figurando ÂNGELA AURÉLIA e MARLENE TEREZINHA como ‘laranjas’, e mais uma vez figurou como testemunha o funcionário de ELISEO JORGE, o codenunciado VOLMIR ASTOR, que era conhecedor da situação fática da sociedade.
A partir de então, o denunciado ELISSANDRO passou a ser o único proprietário efetivo da empresa.

Todos os acusados eram cientes da falsa inserção de nomes no contrato social, alterando assim a verdade sobre a verdadeira constituição social da empresa SANTO ENTRETENIMENTO LTDA., fato juridicamente relevante porquanto atingida a fé pública na medida em que mascarada a situação real da pessoa jurídica, resultando em potencial lesividade ao fisco e a terceiros.

FATO 4
No dia 16 de dezembro de 2011, em hora e local não apurados no sumário base, nesta cidade de Santa Maria/RS, os denunciados ÂNGELA AURÉLIA CALLEGARO, MARLENE TEREZINHA CALLEGARO, MAURO LONDERO HOFFMANN, ELISSANDRO CALLEGARO SPOHR e ELISEO JORGE SPOHR fizeram inserir em documento particular declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante (contrato de cessão de quotas de fl. 2676/IP).

Essa foi a última alteração contratual feita, resultando em composição societária que era a vigente na data de 27/01/2013 (dia em que ocorreu a chamada ‘tragédia de Santa Maria’), tendo o denunciado ELISSANDRO, através das ‘laranjas’ ÂNGELA AURÉLIA e MARLENE TEREZINHA, cedido onerosamente ao codenunciado MAURO metade das cotas da empresa SANTO ENTRETENIMENTOS LTDA.

O denunciado ELISEO JORGE, pai de ELISSANDRO, figurou como ‘fiador’ de MAURO.

Todos os acusados eram cientes da falsa inserção de nomes no contrato social, alterando assim a verdade sobre a verdadeira constituição social da empresa SANTO ENTRETENIMENTO LTDA., fato juridicamente relevante porquanto atingida a fé pública na medida em que mascarada a situação real da pessoa jurídica, resultando em potencial lesividade ao fisco e a terceiros.

FATO 5:

No dia 06 de novembro de 2013, em horário não apurado, na sede do Palácio da Polícia, em Porto Alegre/RS, o denunciado JÁCKSON HEITOR PANZER fez afirmações falsas, como testemunha, em inquérito policial, o de nº 01/2013/150509, que tramitava na Assessoria Especial da Delegacia de Polícia Regional de Santa Maria e apurava denúncia anônima de assinaturas favoráveis ao funcionamento da BOATE KISS no estudo de impacto de vizinhança por pessoas que não moravam a menos de 100m da casa noturna, crime esse cometido com o fim de obter prova destinada inclusive a produzir efeito em futuro processo penal que viesse a ser instaurado.

Na ocasião, o denunciado JÁCKSON HEITOR, que disse ter sido “secretário do gerente de vendas” da filial da empresa GP Pneus em Santa Maria, de propriedade de ELISEO JORGE SPOHR, ouvido como testemunha (fls. 1975/1989/IP, vol. XX), afirmou que apenas protocolou documentos da Boate KISS junto à Prefeitura Municipal de Santa Maria/RS a pedido de TIAGO FLORES MUTTI (que o procurava na empresa GP Pneus, onde trabalhava), que sabia que ÉLTON CRISTIANO URODA era sócio da referida boate (não tinha conhecimento que seu patrão era o sócio), e que não participou de qualquer etapa dos trâmites administrativos referente à BOATE KISS.

Tais afirmações são falsas, já que ALEXANDRE e TIAGO, demais sócios da pessoa jurídica da BOATE KISS à época (o segundo apenas faticamente), disseram que ELISEO JORGE era sócio da referida empresa.

O falso testemunho destinou-se a eximir ELISEO JORGE de qualquer risco de responsabilização decorrente das mortes ocorridas em 27/01/2013, inclusive criminal, pois os indicativos colhidos pela polícia judiciária demonstram que ele foi sócio de fato da pessoa jurídica.

Reforçam os elementos de convicção sobre o falso testemunho os fatos de ELISEO JORGE ser seu empregador, bem como porque, quando este foi ser ouvido pela autoridade policial, invocou o direito constitucional ao silêncio.
ASSIM AGINDO, incorreram os denunciados CINTIA FLORES MUTTI (duas vezes), TIAGO FLORES MUTTI (duas vezes), ALEXANDRE SILVA DA COSTA (três vezes), ÉLTON CRISTIANO URODA (duas vezes), VOLMIR ASTOR PANZER (três vezes), ELISEO JORGE SPOHR (três vezes), ELISSANDRO CALLEGARO SPOHR (três vezes), ÂNGELA AURÉLIA CALLEGARO (três vezes), MARLENE TEREZINHA CALLEGARO (duas vezes) e MAURO LONDERO HOFFMANN, todos nas sanções do artigo 299, ‘caput’, do Código Penal, e o denunciado JÁCKSON HEITOR PANZER nas sanções do artigo 342, §1º, também do Código Penal, motivo pelo qual o Ministério Público oferece o presente aditamento à denúncia, requerendo seu recebimento, bem como sejam os denunciados citados para apresentação de resposta à nova acusação, e, admitida esta, o prosseguimento, inquirindo-se as testemunhas abaixo arroladas, ultimando-se as demais formalidades legais, até final julgamento e condenação.

Santa Maria, 05 de dezembro de 2014.

MAURÍCIO TREVISAN,

JOEL OLIVEIRA DUTRA,
Promotor de Justiça.


Promotor de Justiça.

Rol: 

ALEXANDRE PIGATTO DORNELLES (fl. 19/IP), residente na Rua dos Andradas, nº 1945, ap. 7, centro, nesta cidade;

JOÃO PAULO CARPES DA TRINDADE (fl. 21/IP), residente na Rua Silva Jardim, nº 1854, ap. 42, centro, nesta cidade;

CARMEM LÚCIA DOS SANTOS TRINDADE (fl. 23 e 186/IP), residente na Rua Silva Jardim, nº 1854, ap. 42, centro, nesta cidade;

RICARDO PIROTTI WALTER (fl. 87/IP), residente na Rua Serafim Valandro, nº 765, ap. 32, centro, nesta cidade;

NÉLSON DIAS DOS SANTOS (fls. 89/93/IP), residente na Rua dos Andradas, 1985, ap. 101, centro, nesta cidade;

FLÁVIO CORREA DOS SANTOS (fl. 92/IP), residente na Rua dos Andradas, 1985, ap. 101, centro, nesta cidade;

TIAGO BOTTAN (fl. 107/IP), residente na Avenida Rio Branco, nº 842, ap. 05, centro, nesta cidade;
MARIA DE LOURDES SKREBSKY (fl. 132/IP), residente na Avenida Rio Branco, nº 820, bloco D, ap. 17, nesta cidade;

LUCAS ESCHER SPEROTTO (fl. 137), residente na Rua Egon Herbert Koning, nº 853, ap. 301, Jardim Botânico, Porto Alegre/RS;

GIORDANO RAFAEL TRONCO ALVES (fl. 162), residente na Rua dos Andradas, 1985, ap. 201, centro, nesta cidade;

DANIELE VIDAL DOS SANTOS (fl. 248/IP), residente na Rua Duque, prédio junto à Ferragem Nenê, ap. 109, Cacequi/RS;

MACARENA DA SILVA TRINDADE (fl. 250/IP), residente na Rua dos Andradas, nº 1736, ap. 03, centro, nesta cidade;

RÓGER SCHLOSSMACKER FUMAGALI (fl. 336/IP), residente na Rua dos Andradas, nº 1949, ap. 201, centro, nesta cidade;

ADAUTO LUIZ FIRPO MELLO (fl. 925/IP), residente na Rua Zemenof, nº 1160, ap. 401, Medianeira, nesta cidade.

ERICO PAULUS GARCIA (fl. 590), residente na Rua Serafim Valandro, nº 930, centro, nesta cidade;

ANDRÉ DE LIMA (fl. 563/IP), residente na Rua Friederich, nº 815, Chácara das Flores, nesta cidade;

SILVIO CRISTIANO DOS SANTOS (fl. 148), residente na Rua Silva Jardim, 1950, ap. 32, centro, nesta cidade (só p/contratos);

LUISMAR DA ROSA MODEL, residente na Rua Dr. Bozzano, nº 749, ap. 302, nesta cidade;

GABRIEL KLEIN LUNKES, residente na Rua Henrique Abiatti, nº 280, nesta cidade.

Suspensão Condicional do Processo: 
Em razão do aumento de pena decorrente da continuidade delitiva, elevando além de 01 ano o mínimo cominado, deixa-se de propor o aludido benefício aos acusados (salvo MAURO LONDERO HOFFMAN, cuja negativa está motivada no parágrafo seguinte), nos termos da Súmula nº 243 do Superior Tribunal de Justiça (“O benefício da suspensão do processo não é aplicável em relação às infrações penais cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o limite de 01 (um) ano”), bem como da Súmula nº 723 do Supremo Tribunal Federal (“Não se admite a suspensão condicional do processo por crime continuado se a soma da pena mínima da infração mais grave com o aumento mínimo de um sexto for superior a um ano”).
Além disso, ELISSANDRO CALEGARO SPOHR, MAURO LONDERO HOFFMANN, ÂNGELA AURÉLIA CALLEGARO e MARLENE TEREZINHA CALLEGARO estão sendo processados em outras ações penais (ELISSANDRO e MAURO nas de nos 027/2130000696-7 e 027/2130002368-3, ÂNGELA e MARLENE nesta última), o que também constitui óbice legal ao benefício despenalizador.
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